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O dia 26 de agosto de 2020 entrou para a 
História por ser um marco na Educação Pú-
blica Brasileira. Unindo oposição e situação 
em torno de um assunto que sempre deve 
ser tratado como suprapartidário, que é a 
educação, o Congresso Nacional promulgou 
a Emenda Constitucional 108/2020 (antes 
PEC 26/20 no Senado e PEC 15/15 na Câ-
mara dos Deputados), que instituiu o novo 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - Fundeb. PEC 
essa que eu tive a honra de ser a relatora.
A aprovação do relatório da PEC do Fundeb 
na íntegra com apoio da grande maioria dos 
deputados e senadores só foi possível após 
longos, profundos e até mesmo exaustivos 
debates com diversos segmentos da socie-
dade ligados à educação na construção de 
um relatório que abraçasse a educação bá-
sica brasileira de forma justa e igualitária. 
Houve uma grande mobilização em todo o 
Brasil. Inúmeras entidades não somente da 
área da educação, artistas e intelectuais que 
se posicionaram de uma forma jamais vista 
em defesa da educação.
O processo de discussão do Fundeb per-
manente, desde 2015 com a instalação da 
Comissão Especial, foi feito de forma to-
talmente transparente, democrático e co-
nectado com a sociedade, que entendeu a 
grandiosidade do tema e apoiou incondicio-
nalmente a aprovação de um texto que traz 
a esperança do Brasil poder ofertar às suas 
crianças e jovens uma educação pública de 
qualidade. 
Como o Fundeb é uma das poucas políticas 
públicas que continuaram ao longo de mu-
danças de governos desde a sua criação em 
2007, é necessário que seja feito um agra-
decimento especial a todos aqueles que 
colaboraram a torná-lo um fundo perma-
nente.

No Legislativo, muito obrigada a ex-depu-
tada Raquel Muniz, autora da PEC e grande 
parceira nesse processo. Ao presidente da 
Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, e ao 
presidente do Congresso Nacional, senador 
Davi Alcolumbre, que não mediram esforços 
para que a PEC fosse aprovada nas duas Ca-
sas de Leis; ao senador Flávio Arns, relator 
da matéria no Senado; a secretária-execu-
tiva da Comissão Especial da PEC 15/15 Ro-
berta Mascarenhas; aos consultores da Câ-
mara Alisson Minduri Capuzzo, Ana Valeska 
Amaral Gomes, Marcos Tadeu Napoleão de 
Souza, Mauricio Holanda Maia, Paulo de 
Sena Martins, Ricardo Chaves de Rezende 
Martins, Cláudio Riyudi Tanno e Marcos 
Rogério Rocha Mendlovitz; e José Edmar 
de Queiroz, do Senado, que se dedicaram 
incansavelmente na elaboração do melhor 
texto em defesa do Fundeb permanente; e 
aos funcionários do meu gabinete por toda 
dedicação.
Da sociedade organizada, meu respeito ao 
Conselho Nacional dos Secretários Estadu-
ais de Educação (Consed), Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), União Na-
cional dos Estudantes (UNE), União Brasi-
leira dos Estudantes Secundaristas (UBES), 
Movimento Todos pela Educação; Campa-
nha Nacional pelo Direito à Educação, União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Edu-
cação (Undime); e Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Educação (CNTE).
Ao meu Tocantins e todos os cidadãos bra-
sileiros que abraçaram essa causa por com-
preenderem a importância extraordinária 
de ter um fundo permanente de financia-
mento da educação básica, muito obrigada!

Deputada Federal Professora Dorinha Sea-
bra Rezende
Relatora da PEC do Fundeb

Agradecimento
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Reconhecida nacionalmente como auto-
ridade quando o assunto é Educação, a 
deputada Professora Dorinha deixa sua 
marca na história como a mentora das 
transformações que o Novo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Edu-
cação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (Fundeb) promoverá 
no Brasil.

O papel conciliador da parlamentar foi 
determinante na construção do consenso 
pela aprovação do fundo entre deputa-
dos e senadores, especialmente no que 
dizia respeito ao aumento do percentual 
de complementação financeira da União 
aos estados e municípios. Serão R$ 39,3 
bilhões incorporados ao orçamento de 
financiamento das escolas e creches de 
todo País. O novo Fundeb impulsionará a 
Educação Pública do País, como base para 
o desenvolvimento de uma nação com 
mais equidade. 

Entre as mudanças, a partir do novo Fun-

deb está o aumento da complementação 
da União, de 10% para 23% até 2026, com  
vinculação mínima de 70% dos recursos 
do Fundo para a remuneração dos profis-
sionais da Educação, pelo menos 5% para 
investimento direto na Educação Infantil, 
previsão de 15% da parcela de comple-
mentação da União para melhorar a es-
trutura das escolas e creches e ampliação 
da distribuição dos recursos para estados 
e municípios. 

“O País nunca investiu  dinheiro suficiente 
na educação, por isso precisávamos dessa 
mudança e, mais do que isso, precisáva-
mos garantir que o Fundeb se tornasse 
intocável, independente do governo vi-
gente”. 

Novo Fundeb tem o desafio de garantir a qualidade e 
equidade educacional

Com
issão Especial da PEC do Fundeb

Comissão Especial da PEC do Fundeb



“É impossível pensar na promoção de 
uma educação de qualidade sem inves-
timento. E por isso, temos que focar na 
missão de se promover um ensino com 
excelência e isso depende de recursos. 
Agora esses recursos estão definidos na 
Constituição”, pontua a parlamentar.  

Professora Dorinha ressalta ainda que a 
mudança resolve uma problemática an-
tiga que era fazer com que o recurso do 
Fundeb chegue a todas as cidades, mes-
mo as mais pobres que tenham poucos 
investimentos. A parlamentar aponta que 
foi construída uma proposta que dialo-
ga com a realidade atual, entendendo 
a perspectiva que se tem da educação 

pública que tem enormes desafios pela 
frente.

“O dinheiro do novo Fundeb vai garantir 
a qualidade educacional e nortear a apli-
cação dos recursos. Temos que enxergar 
os custos com educação como investi-
mentos e não como gastos em uma pla-
nilha orçamentária. Investir na educação 
mostra que tipo de nação queremos nos 
tornar. Possibilitar que nossos filhos e fi-
lhas tenham acesso a um ensino de qua-
lidade, e que isso se dê de forma justa 
e equivalente revela o Brasil como deve 
ser, um país que é uma grande potên-
cia econômica que forma cidadãos com 
oportunidades iguais, sem interferências 
de fatores sociais ou geográficos e o mais 
importante, com acesso universal à edu-
cação de qualidade”.

Para Dorinha, agora que a continuidade 
do Fundeb está garantida na Constituição 
Federal, é necessário acompanhar a ges-
tão da educação nos estados e municípios 
e esperar que ela seja a mais eficiente 
possível.

Sessão solene de promulgação da PEC do Fundeb em 26/08/20
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Criado em 2007, em caráter temporá-
rio para substituir o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (Fundef), o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação – Fundeb - é a principal fonte de 
financiamento da educação pública no 
País, que vai desde à creche ao ensino 
médio. 

Só em 2019, dos R$ 248 bilhões aplica-
dos nas escolas públicas do Brasil, 65% 
desse valor saiu do Fundeb.

Pela lei em vigor o Fundeb acabaria 
em 31 de dezembro de 2020, mas após 
cinco anos de discussão, realização de 
mais de 50 audiências públicas entre di-
versos segmentos da sociedade, os de-
putados e senadores aprovaram a Pro-
posta de Emenda Constitucional 15/15 
(PEC 26/20 no Senado), promulgada 
como a Emenda Constitucional 108 

que coloca o Fundeb na Constituição 
Federal como um fundo permanente 
de financiamento da educação pública 
brasileira.

Agora consta definitivamente na Cons-
tituição Federal o Fundeb que mantém 
o ensino público brasileiro. Com o au-
mento da participação da União nesse 
financiamento, será possível investir 
em melhores salários para os professo-
res e demais profissionais das escolas, 
melhor estrutura física, com investi-
mentos em laboratório, biblioteca e ou-
tros espaços físicos. 

Também será possível criar mais vagas 
nas escolas, em especial, na educação 
infantil. Para se ter uma ideia, a cada 
100 crianças que precisam se matricu-
lar em creches, o Brasil consegue aten-
der, em média, 36.

A partir de agora a realidade da educa-
ção básica brasileira irá mudar!

Novo Fundeb: por uma educação mais justa e igualitária 
no Brasil



Ele é formado por 27 fundos contábeis  
de estados e Distrito Federal pela ar-
recadação de impostos e conta com a 
complementação da União que, hoje, 
equivale a 10% do total dos recursos. 
Ou seja, a cada um real investido na 
educação básica pelo Fundeb, a União 

contribui com apenas dez centavos. O 
restante é pago pelos estados e muni-
cípios.
Com a Emenda Constitucional, a parti-
cipação do Governo Federal aumenta 
gradativamente até alcançar 23 centa-
vos por real investido até 2026.

A cesta de recursos do Fundeb é com-
posta de 20% das receitas provenientes 
das seguintes fontes, as quais foram 
mantidas pela emenda: Fundo de Par-
ticipação dos Estados (FPE); Fundo de 
Participação dos Municípios (FPM); 
Imposto sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS); Imposto sobre 
Produtos Industrializados, proporcional 
às exportações (IPIexp); Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doações 
(ITCMD); Imposto sobre Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA); e co-
ta-parte de 50% do Imposto Territorial 
Rural (ITR) devida aos municípios.
A relevância do Fundeb é tanta que 
atende ao menos 70% do orçamento 
da educação de quatro a cada dez mu-
nicípios.  

Como funciona o Fundeb?

Impostos 



Outro ponto importante é que o novo 
Fundeb pretende diminuir as desigual-
dades entre as regiões do Brasil. Esta-
dos como o Tocantins nunca recebe-
ram um centavo da complementação. 
A partir de 2021 será possível ampliar 
vagas em creches, melhorar a remune-
ração dos profissionais da educação, 
buscar melhorias e ampliação da estru-
tura física das escolas e investir mais no 
valor gasto por aluno/ano. Hoje a mé-

dia brasileira é de R$3,7 mil e passaria 
para R$5,4 mil.
Em resumo, tornar o Fundeb perma-
nente foi uma das decisões mais im-
portantes dos representantes políticos 
brasileiros em 2020. Trata-se da ma-
nutenção da educação pública desde a 
creche ao ensino médio. E se o Fundeb 
está mais justo, é uma grande conquis-
ta da educação brasileira.

O novo fundo olha para cada cidade, 
cada rede de ensino. Os estados e ci-
dades mais pobres, aqueles que têm 

maior dificuldade, vão poder receber 
a parte da complementação da União, 
que será mais que dobrada até 2026.

Redução da desigualdade

O que o novo Fundeb representa?



A Emenda Constitucional 108 au-
menta seu alcance e amplia em 13 
pontos percentuais os recursos des-
tinados à educação pela União. Esse 
aumento da contribuição, antes era 
de 10%, passará até 23% em 2026 e 
será de forma progressiva. Ou seja, 
em 2021 começará com 12%, pas-
sando para 15% em 2022, 17% em 
2023, 19% em 2024, 21% em 2025 e 
23% em 2026.

Participação financeira da União

Repasses Federais aos Estados

Fonte: Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados

Distribuição total da complementação da União (VAAT+VAAF) (em R$)

Aumento da participação financeira da União 2020-2026



O novo Fundeb alterou também a for-
ma de distribuição dos recursos da 
União entre os estados. Agora os entes 
federados devem usar o recurso exclu-
sivamente como define a Constituição 
Federal: os municípios cuidam da edu-
cação infantil e do ensino fundamental 
e os estados ficam a cargo do ensino 
fundamental e médio. As universidades, 
por exemplo, não receberão recursos do 
Fundeb por se tratar de responsabilida-
de do Governo Federal.

A aprovação do novo Fundeb acompa-
nha as mudanças demográficas do País. 
Enquanto os Estados Unidos gastam por 
ano R$11.727 para cada aluno, e o Chile 
R$5.064, o Brasil seguia bem abaixo nes-
se investimento totalizando R$3.762/
ano. A nova proposta amplia esse inves-
timento por aluno para R$ 5,5 mil por 
estudante. 

Distribuição dos recursos 

Após seis anos de vigência, dos 23% 
que devem sair do bolso da União, 10% 
devem ir para os estados que não atin-
girem o Valor Anual por Aluno (VAAF), 

coeficiente calculado conforme o núme-
ro de estudantes matriculados em cada 
etapa da educação. 

As novas regras determinam que 10,5% 
devem ser distribuídos às redes de en-
sino, independentemente do estado 
de origem. O dinheiro leva em conta as 
redes públicas de ensino de nível mu-
nicipal (educação infantil), estadual ou 
distrital que não atingirem o Valor Anual 
Total por Aluno (VAAT), que é a referên-
cia de cálculo para distribuição de recur-
sos da complementação da União na fai-
xa acima de 10%. O VAAT leva em conta 
toda a arrecadação do município ou do 
estado para definir quais estão aptos a 
receber a complementação, sendo mais 
equitativo, pois permite que o recurso 
chegue onde é mais necessário. 

Critérios de qualidade 

Por fim, 2,5% serão repartidos de acordo 
com a evolução de indicadores relacio-
nados ao atendimento e a melhoria da 
aprendizagem, como a redução das de-
sigualdades, conforme prevê as normati-
vas do Sistema Nacional de Avaliação da 

Aplicação do Fundeb



Educação Básica (SAEB).

Para melhor esclarecimento, esse di-
nheiro agora será dividido para fundos 
estaduais de forma proporcional ao 
número de matrículas em cada etapa e 
modalidade de ensino. A complementa-
ção do Governo Federal fica garantida, 
mas é reorganizada observando as con-
junturas dos estados e municípios mais 
pobres que não conseguirem atingir os 
índices do VAAF ou VAAT. 

Salários

Com o novo Fundeb, pelo menos 70% 
dos recursos em cada estado serão des-
tinados ao pagamento de profissionais 
da educação básica em efetivo exercí-
cio. O Fundeb anterior previa 60% para 
remuneração dos profissionais do ma-
gistério. O novo texto ainda, troca do 
termo “professor” por “profissionais de 
educação”. Desta forma, estão incluídas 

também as auxiliares, secretárias e me-
rendeiras.
Há ainda o percentual de 15% dos recur-
sos a serem destinados para investimento 
nas estruturas das escolas.

Custo Aluno Qualidade

O novo fundo também considera o Cus-
to Aluno Qualidade (CAQ), que é o parâ-
metro de padrão mínimo para a garantia 
da qualidade de uma boa escola. 

A emenda altera ainda o artigo da Cons-
tituição que define os princípios do en-
sino, incluindo a garantia do direito à 
educação e à aprendizagem ao longo da 
vida, valorizando a Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) e pessoas com deficiên-
cia. Também foram incluídos os termos 
“a qualidade e a equidade” como metas 
a serem perseguidas pelos sistemas de 
ensino, atuando em regime de colabo-
ração.

Direito à educação

Acredito que a Educação é o 
caminho certo para avançarmos 
enquanto cidadãos e seres 
humanos.

Deputada Professora Dorinha



PUBLICAÇÃO OFICIAL DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 

Nº 108, DE 2020

Altera a Constituição Federal para esta-
belecer critérios de distribuição da cota 
municipal do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), para disciplinar a 
disponibilização de dados contábeis pe-
los entes federados, para tratar do pla-
nejamento na ordem social e para dispor 
sobre o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Va-
lorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb); altera o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; e dá outras 

providências.

     As Mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promul-
gam a seguinte Emenda ao texto consti-

tucional:

     Art. 1º A Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 158. ..................................................
............................................................

..................................................................
.............................................................

Parágrafo único. .......................................
............................................................

I - 65% (sessenta e cinco por cento), no 
mínimo, na proporção do valor adiciona-
do nas operações relativas à circulação de 

mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios;

II - até 35% (trinta e cinco por cento), de 
acordo com o que dispuser lei estadual, 
observada, obrigatoriamente, a distribui-
ção de, no mínimo, 10 (dez) pontos per-
centuais com base em indicadores de me-
lhoria nos resultados de aprendizagem e 
de aumento da equidade, considerado o 
nível socioeconômico dos educandos.” 

(NR)
“Art. 163-A. A União, os Estados, o Distri-
to Federal e os Municípios disponibiliza-
rão suas informações e dados contábeis, 
orçamentários e fiscais, conforme perio-
dicidade, formato e sistema estabeleci-
dos pelo órgão central de contabilidade 
da União, de forma a garantir a rastreabi-
lidade, a comparabilidade e a publicidade 
dos dados coletados, os quais deverão ser 
divulgados em meio eletrônico de amplo 

acesso público.”
“Art. 193. ..................................................

............................................................

Parágrafo único. O Estado exercerá a fun-
ção de planejamento das políticas sociais, 
assegurada, na forma da lei, a participa-
ção da sociedade nos processos de for-
mulação, de monitoramento, de controle 

e de avaliação dessas políticas.” (NR)
“Art. 206. ..................................................

............................................................
..................................................................

..............................................................

IX - garantia do direito à educação e à 
aprendizagem ao longo da vida.

...............................................................

.............................................................” 
(NR)

“Art. 211. ..................................................
............................................................



..................................................................
.................................................................

§ 4º Na organização de seus sistemas de 
ensino, a União, os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a uni-
versalização, a qualidade e a equidade do 

ensino obrigatório.
.................................................................
.................................................................

.......

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios exercerão ação redis-

tributiva em relação a suas escolas.

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de 
que trata o § 1º deste artigo considerará 
as condições adequadas de oferta e terá 
como referência o Custo Aluno Qualidade 
(CAQ), pactuados em regime de colabora-
ção na forma disposta em lei complemen-
tar, conforme o parágrafo único do art. 23 

desta Constituição.” (NR)

“Art. 212. ..................................................
............................................................

.................................................................
.................................................................

§ 7º É vedado o uso dos recursos referi-
dos no caput e nos §§ 5º e 6º deste artigo 
para pagamento de aposentadorias e de 

pensões.

§ 8º Na hipótese de extinção ou de subs-
tituição de impostos, serão redefinidos os 
percentuais referidos no caput deste arti-
go e no inciso II do caput do art. 212-A, de 
modo que resultem recursos vinculados 
à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino, bem como os recursos subvincu-
lados aos fundos de que trata o art. 212-A 
desta Constituição, em aplicações equiva-

lentes às anteriormente praticadas.

§ 9º A lei disporá sobre normas de fiscali-
zação, de avaliação e de controle das des-
pesas com educação nas esferas estadual, 

distrital e municipal.” (NR)
“Art. 212-A. Os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios destinarão parte dos 
recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Constituição à manutenção e 
ao desenvolvimento do ensino na educa-
ção básica e à remuneração condigna de 
seus profissionais, respeitadas as seguin-

tes disposições:
I - a distribuição dos recursos e de res-
ponsabilidades entre o Distrito Federal, 
os Estados e seus Municípios é assegura-
da mediante a instituição, no âmbito de 
cada Estado e do Distrito Federal, de um 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), 

de natureza contábil;

II - os fundos referidos no inciso I do caput 
deste artigo serão constituídos por 20% 
(vinte por cento) dos recursos a que se re-
ferem os incisos I, II e III do caput do art. 
155, o inciso II do caput do art. 157, os 
incisos II, III e IV do caput do art. 158 e as 
alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do 

caput do art. 159 desta Constituição;

III - os recursos referidos no inciso II do 
caput deste artigo serão distribuídos en-
tre cada Estado e seus Municípios, pro-
porcionalmente ao número de alunos das 
diversas etapas e modalidades da educa-
ção básica presencial matriculados nas 
respectivas redes, nos âmbitos de atu-



ação prioritária, conforme estabelecido 
nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta Constitui-
ção, observadas as ponderações referidas 
na alínea “a” do inciso X do caput e no § 

2º deste artigo;

IV - a União complementará os recursos 
dos fundos a que se refere o inciso II do 

caput deste artigo;

V - a complementação da União será 
equivalente a, no mínimo, 23% (vinte e 
três por cento) do total de recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, 

distribuída da seguinte forma:

a) 10 (dez) pontos percentuais no âmbito 
de cada Estado e do Distrito Federal, sem-
pre que o valor anual por aluno (VAAF), 
nos termos do inciso III do caput deste 
artigo, não alcançar o mínimo definido 

nacionalmente;
b) no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cinco 
décimos) pontos percentuais em cada 
rede pública de ensino municipal, estadu-
al ou distrital, sempre que o valor anual 
total por aluno (VAAT), referido no inciso 
VI do caput deste artigo, não alcançar o 

mínimo definido nacionalmente;
c) 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pon-
tos percentuais nas redes públicas que, 
cumpridas condicionalidades de melho-
ria de gestão previstas em lei, alcança-
rem evolução de indicadores a serem 
definidos, de atendimento e melhoria da 
aprendizagem com redução das desigual-
dades, nos termos do sistema nacional de 

avaliação da educação básica;

VI - o VAAT será calculado, na forma da 
lei de que trata o inciso X do caput des-
te artigo, com base nos recursos a que 
se refere o inciso II do caput deste artigo, 

acrescidos de outras receitas e de transfe-
rências vinculadas à educação, observado 
o disposto no § 1º e consideradas as ma-
trículas nos termos do inciso III do caput 

deste artigo;

VII - os recursos de que tratam os incisos 
II e IV do caput deste artigo serão apli-
cados pelos Estados e pelos Municípios 
exclusivamente nos respectivos âmbitos 
de atuação prioritária, conforme estabe-
lecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 desta 

Constituição;

VIII - a vinculação de recursos à manu-
tenção e ao desenvolvimento do ensino 
estabelecida no art. 212 desta Constitui-
ção suportará, no máximo, 30% (trinta 
por cento) da complementação da União, 
considerados para os fins deste inciso os 
valores previstos no inciso V do caput 

deste artigo;

IX - o disposto no caput do art. 160 desta 
Constituição aplica-se aos recursos referi-
dos nos incisos II e IV do caput deste ar-
tigo, e seu descumprimento pela autori-
dade competente importará em crime de 

responsabilidade;

X - a lei disporá, observadas as garantias 
estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do 
caput e no § 1º do art. 208 e as metas per-
tinentes do plano nacional de educação, 
nos termos previstos no art. 214 desta 

Constituição, sobre:

a) a organização dos fundos referidos no 
inciso I do caput deste artigo e a distri-
buição proporcional de seus recursos, as 
diferenças e as ponderações quanto ao 
valor anual por aluno entre etapas, mo-
dalidades, duração da jornada e tipos de 



estabelecimento de ensino, observados 
as respectivas especificidades e os insu-
mos necessários para a garantia de sua 

qualidade;
b) a forma de cálculo do VAAF decorren-
te do inciso III do caput deste artigo e do 
VAAT referido no inciso VI do caput deste 

artigo;
c) a forma de cálculo para distribuição 
prevista na alínea “c” do inciso V do caput 

deste artigo;
d) a transparência, o monitoramento, a 
fiscalização e o controle interno, externo 
e social dos fundos referidos no inciso I do 
caput deste artigo, assegurada a criação, 
a autonomia, a manutenção e a consoli-
dação de conselhos de acompanhamento 
e controle social, admitida sua integração 

aos conselhos de educação;
e) o conteúdo e a periodicidade da avalia-
ção, por parte do órgão responsável, dos 
efeitos redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação 

do atendimento;

XI - proporção não inferior a 70% (setenta 
por cento) de cada fundo referido no inci-
so I do caput deste artigo, excluídos os re-
cursos de que trata a alínea “c” do inciso 
V do caput deste artigo, será destinada ao 
pagamento dos profissionais da educação 
básica em efetivo exercício, observado, 
em relação aos recursos previstos na alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, 
o percentual mínimo de 15% (quinze por 

cento) para despesas de capital;
XII - lei específica disporá sobre o piso sa-
larial profissional nacional para os profis-
sionais do magistério da educação básica 

pública;
XIII - a utilização dos recursos a que se re-
fere o § 5º do art. 212 desta Constituição 
para a complementação da União ao Fun-

deb, referida no inciso V do caput deste 
artigo, é vedada.

§ 1º O cálculo do VAAT, referido no inciso 
VI do caput deste artigo, deverá conside-
rar, além dos recursos previstos no inciso 
II do caput deste artigo, pelo menos, as 

seguintes disponibilidades: 

I - receitas de Estados, do Distrito Federal 
e de Municípios vinculadas à manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino não in-
tegrantes dos fundos referidos no inciso I 

do caput deste artigo;

II - cotas estaduais e municipais da arreca-
dação do salário-educação de que trata o 

§ 6º do art. 212 desta Constituição;

III - complementação da União transferi-
da a Estados, ao Distrito Federal e a Muni-
cípios nos termos da alínea “a” do inciso 

V do caput deste artigo.

§ 2º Além das ponderações previstas na 
alínea “a” do inciso X do caput deste arti-
go, a lei definirá outras relativas ao nível 
socioeconômico dos educandos e aos in-
dicadores de disponibilidade de recursos 
vinculados à educação e de potencial de 
arrecadação tributária de cada ente fe-
derado, bem como seus prazos de imple-

mentação. 

 § 3º Será destinada à educação infantil a 
proporção de 50% (cinquenta por cento) 
dos recursos globais a que se refere a alí-
nea “b” do inciso V do caput deste artigo, 

nos termos da lei.”

     Art. 2º O Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias passa a vigorar com as 

seguintes alterações:



“Art. 60. A complementação da União re-
ferida no inciso IV do caput do art. 212-A 
da Constituição Federal será implementa-
da progressivamente até alcançar a pro-
porção estabelecida no inciso V do caput 
do mesmo artigo, a partir de 1º de janeiro 
de 2021, nos seguintes valores mínimos:

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano;

II - 15% (quinze por cento), no segundo 
ano;

III - 17% (dezessete por cento), no tercei-
ro ano;

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto 
ano;

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto 
ano;

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto 
ano.

§ 1º A parcela da complementação de 
que trata a alínea “b” do inciso V do caput 
do art. 212-A da Constituição Federal ob-
servará, no mínimo, os seguintes valores:

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primei-
ro ano;

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no se-
gundo ano;

III - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco cen-
tésimos) pontos percentuais, no terceiro 

ano;

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais, no quarto ano;

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto 
ano;

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais, no sexto ano.

§ 2º A parcela da complementação de 
que trata a alínea “c” do inciso V do caput 
do art. 212-A da Constituição Federal ob-

servará os seguintes valores:

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) pon-
to percentual, no terceiro ano;

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto 
percentual, no quarto ano;

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto 
ano;

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais, no sexto ano.” (NR)

“Art. 60-A. Os critérios de distribuição da 
complementação da União e dos fundos 
a que se refere o inciso I do caput do art. 
212-A da Constituição Federal serão re-
vistos em seu sexto ano de vigência e, a 
partir dessa primeira revisão, periodica-

mente, a cada 10 (dez) anos.”
“Art. 107. ..................................................

............................................................
..................................................................

..............................................................

§ 6º ...........................................................
............................................................

I - transferências constitucionais estabe-
lecidas no § 1º do art. 20, no inciso III do 
parágrafo único do art. 146, no § 5º do 
art. 153, no art. 157, nos incisos I e II do 
caput do art. 158, no art. 159 e no § 6º do 



art. 212, as despesas referentes ao inciso 
XIV do caput do art. 21 e as complemen-
tações de que tratam os incisos IV e V do 
caput do art. 212-A, todos da Constitui-

ção Federal;
................................................................
...............................................................” 

(NR)
     Art. 3º Os Estados terão prazo de 2 
(dois) anos, contado da data da promul-
gação desta Emenda Constitucional, para 
aprovar lei estadual prevista no inciso II 
do parágrafo único do art. 158 da Consti-

tuição Federal.

     Art. 4º Esta Emenda Constitucional en-
tra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos financeiros a partir de 

1º de janeiro de 2021.

     Parágrafo único. Ficam mantidos os 
efeitos do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, conforme es-
tabelecido pela Emenda Constitucional nº 
53, de 19 de dezembro de 2006, até o iní-
cio dos efeitos financeiros desta Emenda 

Constitucional.
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